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Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Joao
Herrmann Neto, que relatou a matéria na Subco-
missdo da Macionalidade, da Soberania e das Re-
lagBes Internacionais, por dez minutos.

(O SR. CONSTITUINTE JOAO HERRMANN NE-
TO — 8r. Presidente, Sr. Relator, nobres Consti-
tuintes, a Subcomissio da Nacionalidade, da So-
berania e das Relagbes Intemacionais, presidida
pelo Deputado Constituinte Roberto D'Avila, ten-
do como competentes auxiliares os Vice-Presi-
dentes Anténio Ferreira e Alufzio Bezerra, concluiu
seus trabalhos dentro do prazo regimental, apre-
sertou-os, recebeu as emendas necessérias e re-
latou-as na tiltima sexta-feira, tendo sido aprovado
o relat6rio por unanimidade.

Giostarfamos, neste momento, de, através do
nosso Presidente, passar s maos do Sr. Presi-
dente Mario Assad, o Relatério. Apenas gostaria
de dizer, ap6s a fala do Presidente Ulysses Guima-
rées, que nossa premissa foi néo trabalhar com
o homem abstrato. HA uma premissa quase fari-
saica de que todo poder emana do povo e em
seu nome ¢ exercido. De que povo? Desse povo
sern qualidade de vida, ou de um povo no pleno
gozo dos seus direitos sociais, politicos e econ&-
micos?

Portanto, Sr. Presidente, criamos, dentro do
nosso Anteprojeto o decélogo da soberania, dez
artigos nos quais se intitula a cidadania neste Pais
e de que forma ela serd exercida.

Havia a expectativa, Sr. Presidente, nobre Rela-
tor, de que a nossa Subcomisséo pouco trabalho
teria, ou poucos artigos poderia apresentar. Mas,
na verdade, fomos buscar nao apenas o esforgo
da criagdo, mas, acima de tudo, o esforgo no
sentido de se fazer a necesséria democratizagdo
do Estado brasileiro, dando-lhe a fungéo de meio
e nio de fim da sociedade. O Estado deve ser
tutelado pela sociedade organizada, e néo o con-
trério, ou seja, o Estado tutelar a sociedade, como
é normal e comum nos regimes autoritarios.

Criado o decélogo da soberania, depois do Es-.

tado e do povo que compdem esta Nagéo, defini-
mos o espirito da nacionalidade: quem é brasi-
leiro, de que forma se correspondem os brasi-
leiros com suas vontades explicitas dentro do Pais
em que vivem, seu relacionamento normal en-
quanto povo, que vem desde a sua criagdo, mas
ainda no amélgama permanente das ragas que
o compdem.

E vem, em seguida, Sr. Presidente, algo que
o préprio Relator Fernando Henrique Cardoso néo
havia feito constar inicialmente: as relagées inter-
nacionais deste Pais. Criamos, inovamos néo ape-
nas para que tenhamos as relages internacionais
na Carta Constitucional brasileira, mas para que,
também, quem queira estudar o Brasil, instalar
aqul uma ernpresa,.aqui trabalhar, aqui estudar,
contribuir para nosso desenvolvimento, tenha es-
se capftulo, para preencher uma janela que se
abre para o mundo, para o povo e para o Estado
brasileiro, E criamos o Capitulo “Das Relagdes
Internacionais” com o entendimento de que o
normal do nosso povo é relacionar-se bem com
todos. Mas néo fomos ao ponto de sermos puris-
tas @ imaginarmos que todos os povos se dédo
bem entre si. Queremos dar-nos bem com todos
0S [I0VO3, MAs, Se 08 povos ndo quiserem dar-se
bem entre si, ndo podemos permitir, jamais, que
internizem seus conflitos. E preciso deixar, para
o homem que nasce brasileiro e que permanece

brasileiro, um principio constitucional que impega
que conflitos internacionais alcancem nossa na-
cionalidade.

Criamos, entéio, principios de integragcdo com
o mundo. Criamos, inclusive, principios funda-
mentais. Quanto &quela xenofobia de que o trata-
do deve ser inferior & lei, porque perderiamos
nossa soberania, dissemos, ao contrério, que o
tratado revoga a lei, porque o tratado aumenta
nossa soberania, expande-nos enquanto pessoas
que se correspondem com ¢ mundo.

E preciso que estejamos preparados para o
Terceiro Milénio. Estamos préximos uns dos ou-
tros, hoje, mas talvez estejamos mais distantes
em alguns aspectos. O Brasil e os Estados Unidos
530 pafses muito préximos hoje, mas distantes
no que diz respeito ao relacionamento comercial,
(Im relacionamento com a IBM, com a ITT, hoje,
é mais importante, talvez, para o Brasil, do que
o relacionamento com outros paises. Neste mun-
do voraz que quer abafar a soberania e fazer dos
farrapos das bandeiras naclonais quase que as
vestes dos banqueiros, & fundamental que um
pais esteja preparado no seu relacionamento. En-
tdo, as relagGes internacionais ndo sdo mais ape-
nas entre os povos, entre os Estados, mas tam-
bém com organismos internacionais, com em-
presas internacionais, de tal forma que saibamos
como comportar-nos. Ndo podemos ter uma so-
berania capenga. No momento em que for neces-
sério, como diz o Lider Mério Covas, a soberania
tem de ser exercida, e esta Carta Constitucional
assim o pretende. Assim, fomos buscar na Carta
Constituciona) brasileira os vérios principios que
ela exemplifica para aqui os ter.

E chegamos, Sr. Presidente, 3s Disposictes
Transitérias, onde preservamos até um direito que
algumas pessoas podem pensar que seja folcl6-
rico, o daqueles que, em 24 de fevereiro de 1891,
tiveram sua nacionalidade garantida pela Consti-
tuig8o. Se tivermos centenarios neste Pais — até
nisso pensamos — que eles tenham garantida
a sua nacionalidade pela nova Carta Constitucio-
nal.

E no decurso dos trabalhos, a Comissao poderé
tratar do problema dessas pessoas que aqui che-
garam, que estdo conosco, vivendo de uma eco-
nomia clandestina, ou subterrénea, pagando pro-
pinas, as vezes, sendo pressionadas, porque nio
podem aparecer, néo estdo sob o controle das
nossas leis, como a do Fundo de Garantia, ndo
podem pagar o Imposto de Renda, ou ter o direito
de cidadania. E fundamental que essas pessoas
ndo fiquem mais & margem da sociedade que
as abragou. E preciso que se lhes dé a possibi-
lidade de viverem & luz, como bem disse o Presi-
dente Ulysses Guimaraes.

Este é o espirito do projeto. Trazemos aqui,
Sr. Presidente, em nome do Presidente da Subco-
misséo da Nacionalidade, da Soberania e das Re-
lagdes Internacionais, o trabalho deste seu colega
e admirador, que contou com a colaboragéo de
toda uma equipe, desde a copeira, que passou
a noite trabalhando, até os funcionérios do mais
alto nivel, que cuidaram da redagéo, da datilo-
grafia — o técnico — enfim, todos que possibi-
litaram aos Constituintes, membros da nossa
Subcomiss#o, a realizagio desta tarefa. Neste mo-
mento, Sr. Presidente, em que apresentamos a
V. Ex* no prazo regulamentar, o relatério, desejo
que V. Ex* tenha, nesta Comisséo-m#e, o mesmo
sucesso que teve o nosso Presidente e 0s nossos

companheiros Constituintes na Subcomisséo afi-
liada. Sr. Presidente, desejo-lhe sucesso e que
a Nagdo brasileira possa, com a responsabilidade
que tem V. Ex*, com a responsabilidade que tem
o Relator desta Comissao, construir um futuro
democratico, como deseja. Meus cumprimentos
e muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mério Assad) — Com
a palavra o Constituinte Lysaneas Maciel, Relator
da Subcomisséo dos Direitos Politicos, dos Direi-
tos Coletivos e Garantias.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Constituintes, Senador
José Bisol, Relator desta Comisséo Temética, an-
tes que o Constituinte Jodo Herrmann saia, quere-
mos congratular-nos com S. Ex® pelo notével es-
forgo que fez: estando em condigdes precarris-
simas de satde, praticamente dividindo seu tem-
po entre o Incor e os trabalhos da Assembléia
Nacional Constittiinte, apresentou, no devido tem-
po, seu relatdrio, com grande sacrificio pessoal.
E 8. Ex® agora est4 presente aqui. Pediria aos
demais Constituintes que saudassem o Relator
Jodo Herrmann por esse esforgo especial, com
uma singela salva de palmas. (Palmas.)

Sr. Presidente, nossa Subcomisséo, por versar
sobre matéria praticamente virgem nas outras
Constituigbes — quase nunca se tratou dos direi-
tos coletivos de forma tio organizada, com certa
légica — teve um trabatho redobrado. Conforme
relatado aqui, tivemos orientagéo segura de vérias
entidades, de varias pessoas, inclusive do Relator
desta Comisséo, homem de grande sensibilidade
juridica, sensibilidade essa que néo seria de tio
grande valia se ndo estivesse ao lado da sensibi-
lidade politica e social, que inspirou vérios disposi-
tivos, os quais incluimos aqui.

Chamo a atengéo dos Srs. Constituintes para
um aspecto inusitado no trabalho da Subcomis-
s80: a presenga e a participagdo do povo nas
vérias sugestdes que emergiram. Comegamos
por desobedecer ao art. 1° do Regimento, mas
estamos felizes por té-lo feito. O art. 1° do Regi-
mento determina que todas as reunibes sejam
realizadas no recinto do Congresso Macional, mas
especificando, na parte final: ..."salvo motivo de
forca maior”, E a auséncia do povo na Consti-
tuinte para nés foi motivo de forga maior, o que
determinou nossa saida de Brastlia.

Conforme ‘os Srs. Constituintes verdo, este fato
inusitado, a presenga do grande ausente na feitura
da Lei Maior do nosso Pafs, trouxe contribuigées
notéaveis. Gostaria apenas de citar um exemplo:
em determinado momento, em um dos Estados
da Federagéo, alguém sugeriu que se desse cida-
dania aos indios. Fol uma proposta feita por um
Parlamentar, com boa intengdo. Naquele momen-
to, porém, um indio aculturado, na sua simplici-
dade, disse: “Isso pode significar a extingdo de
nossa etnia. Nao significa, absolutamente, nenhu-
ma conquista; muito pelo contrério, ¢ um desser-
vigo & nossa categoria”.

Em outra ocasido, estdvamos discutindo o c6-
digo do consumidor, a questdo do consumo, que
aflige milhdes de brasileiros. Havia varias formas
sofisticadas de se fazer um cédigo do consumidor
e, de repente, alguém lembrou que, em primeirc
lugar, deviamos decidir sobre o acesso ao consu-
mo, e nédo sobre o cédigo do consumidor. Louva-
mos, portanto, a presenga popular nos nossos
trabalhos e a capacidade quetiveram os membros
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da nossa Subcomisséo de assimilar as propostas,
os anseios do povo, no que tange as sugestoes.
Ouwvimos representantes de mais de 475 setores
— organizagGes, associagbes de bairro, igrejas,
comunidades — e alguns apresentaram suges-
tbes até em papel de pao. Mas, como eram boas,
entdo as transformamos em propostas que pu-
dessem ser submetidas a apreciagéo dos demais
Constituintes e aproveitadas.

Porque adotamos esse procedimento? Porque,
na verdade, queremos deixar bem claro, nesta
nova Constituigéo, que a fonte priméaria do poder
é o povo. E isto est4 instituido no art. 2° do ante-
projeto de nossa subcomissao. A depender do
texto constitucional, ninguém mais daré golpe de
Estado neste Pais com base numa interpretagdo
maliciosa do dispositivo constitucional. Podera fa-
zé-lo pelo uso da forga, que, muitas vezes, é impre-
visivel, mas néo baseado no texto constitucional.
O art. 2° diz textualmente que a soberania do
Brasil pertence ao povo e 36 pela manifestagéo
de sua vontade, prevista na Constituigéo, é licito
assumir, organizar o poder. Foi a férmula feliz
a que chegamos, e seu inspirador foi Relator da
Comissédo Temética, o ilustre Desembargador e
Senador José Paulo Bisol.

Verificamos, também, com satisfacéo, que as
propostas e as emendas apresentadas ao Ante-
projeto em nada colidiram.com a idéia-base de
que a fonte priméria do poder e da soberania
é o povo. Este foi um fato extraordinario. Nao
houve contestagdo dos membros da Subcomis-
s&o: houve até aprovagio unanime da matéria.

Aceitou-se, também, a idéia de que o Parla-
mento € o Poder Executivo s&o 6rgéos secun-
darios na consecugao da vontade popular. O 6r-
gao primério, originério, gerador do verdadeiro
direito é o préprio povo. E, num sentido mais
amplo, nessa tarefa de emprestar maior logica
a esses direitos dispersos, as emendas mantive-
ram o conceito inicial de que esses mesmos 6r-
gaos secundérios sdo instrumentos do povo e
da sociedade, fontes primdrias do poder.

Sr. Presidente, procuramos assimilar os anseios
de amplos setores populares. E, talvez, o erro das
chamadas propostas avangadas é que elas néo
respeitam o ritmo do povo. Hé os que se julgam
intérpretes do povo e fazem propostas muito
avangadas, quando o povo est4 14 atras. O povo
est4d num outro ritmo, ele tem uma sabedoria,
tem uma légica. Mas reconhecemos, Sr. Presi-
dente, a inestiméve! e imprescindivel colaboragdo
de todos os Constituintes nesse trabatho que foi
feito em conjunto.

A nova Constituigéo podera ser maior ou me-
nor, diferente ou igualitaria, como as demais
Constitui¢bes brasileiras, que se construiram em
verdadeiras falacias, porque diziam que todo po-
der emana do povo e em seu norne serd exercido
e isso hunca aconteceu neste Pais. Ou que todos
sdo iguais perante a lei, ndo obstante a cor, a
raga e a religiao — o que também nunca foi uma
realidade entre nés. Isto se transformara em reali-
dade a medida que nés, sabendo que o povo
também ndo é detentor da sabedoria absoluta,
construirmos, através de um trabalho conjunto,
Parlamentares e povo, um instrumento de justica,
de progresso e de dignidade para o povo bra-
sileiro.

Tivemos uma preocupagdo com relagéo 2 lin-
guagem juridica dos dispositivos constitucionais.
Hé a tendéncia de se fazer disso algo complicado.

No propésito de assimilar os anseios de amplos
setores populares, que a Subcomisséo houve por
bem auscultar, ousou-se manter uma linguagem
simples e compreensiva, Afinal, todos nés perten-
cemos ao grande publico. E, letrados ou néo,
e mesmo os que possuimos letras juridicas, sem
fazer disto um alarde, uma profissao, gostariamos
de encontrar, nos textos Jegais ou constitucionais,
respostas claras &s nossas dividas e & nossas
ansiedades. Uma Constituicdo néo pode ser um
texto ininteligivel, sujeito a interpretagdes variadas.
Alguns juizes — e o Desembargador tem expe-
riéncia nisso — dizem que, dependendo da ma-
neira como é feito um texto, do momento em
que é feito, os advogados, aqueles que manejam
a lei — sou advogado também —logo descobrem
a melhor forma de se violar os seus dispositivos.

Qutra preocupagéo da nossa Subcomisséo foi
a de dar eficécia &s normas. As Constituiges bra-
sileiras tém este defeito: esculpem-se belos princi-
pios, normas interessantes, mas, de certa forma,
depois hd como que uma estéril melancolia em
néo se seguir seus dispositivos, ou tormé-los abso-
lutamente ineficazes. Por isso dizemos que aquela
antiga norma, de que todo poder emana do povo
€ em seu nome serd exercido, é uma falacia. Isto
foi objeto até de uma discussio com o eminente
Constituinte Afonso Arinos, na Comiss&o de Siste-
matizagdo. S. Ex* confundiu, apesar de sua alta
sapiéncia e reconhecida cultura juridica, represen-
tatividade com participagéo popular. O Consti-
tuinte Afonso Arinos achava que nés, represen-
tantes eleitos, perderiamos nossos vinculos com
O povo, e nos, ao sugerirmos o voto destituinte,
achévamos que esse vinculo existe permanente-
mente, e no apenas no ato do voto, que se repete
de quatro em quatro anos — aquilo que chamo,
de maneira jocosa, “polftica copa-do-mundo”,
porque coincide com o campeonato mundial de
futebol. Com o voto destituinte, ai, sim, estabe-
tece-se umna relagéo entre o parlamentar e o povo.
Sugerimos o recall, o direito de destituir o parla-
mentar. Em episédios lamentéaveis como aquele
que ocorreu aqui sébado — um parlamentar pre-
gou a reforma agréria durante toda a sua campa-
nha politica e depois furtou-se a comparecer para
votar a favor dessa mesma reforma agréria —,
o povo tem o direito de reexaminar o seu voto,
que nao é um cheque em branco passado ac
constituinte, ao parlamentar. Nosso mandato é
revogavel a qualquer tempo. Daf o voto destituinte,
metendo & apreciagéo dos respeitveis pares.

Sr. Presidente, oferecemos a apreciagéo desta
Comissao temiética algumas inovagoes. O Tribu-
nal de Garantias Constitucionais n@o representa
uma usurpacao dos poderes normais do Supre-
mo Tribunal Federal e demais tribunais do Pais.
Todos sabemos que a justiga, neste Pais é distante
do povo, é dificil e demorada. E, em matéria cons-
titucional, como bem acentuou o Constituinte Jo-
sé Bisol, quando colocamos um dispositivo na
Constitui¢éo, na Lei Maior, temos a pretenséo de,
com isto, garantir a eficacia daquele dispositivo.
Mas acontece justamente o contrério: ele se torna
mais distante, a sua eficicia mais dificil de ser
alcancgada. Acionar um individuo é facil, vai-se
perante o juiz e se aciona. Mas, acionar um dispo-
sitivo constitucional, é uma grande dificuldade.
E foi por isso que, também sob inspiragéo desse
notével cultor do Direito, sensivel aos anseios po-
pulares, tentamos instituir, em instancia tnica, o
Tribunal de Garantias Constitucionais, a ser com-

posto, Sr. Presidente, por homens néo apenas
de notével saber juridico, mas de reputacéoilibada
e que tenham compromissos verdadeiros com
as organizagbes populares, com as comunidades,
com as igrejas, com os sindicatos, com as asso-
ciagbes de bairros. Estas qualidades € que v@o
determinar a indicag&o, pelo colendo Colégio de
parlamentares, dos juizes que apreciardo os dis_-
positivos constitucionais. Sr. Presidente, esse Tri-
bunal, que terd a presenga de pelo menos tés
trabalhadores, trés homens do povo, seré uma
garantia de que as decisdes ndo serdo eivadas
apenas de notavel saber juridico, mas de sensibi-
lidade, de sabedoria e de experiéncia popular.

Lembrei aqui a participag@o daquele indio, da-
quele popular que disse que néo adianta fazermos
um cédigo do consumidor avangado, que nao
é matéria constitucional, se nao propiciarmos a
populagéo brasileira o acesso ao consumo. De
que valera esse dispositivo? Tudo isso aprende-
mos nesse contato com o povo.

Estava no norte fluminense, conversando com
um lavrador, contando-lhe as dificuldades que ti-
nhamos para fazer uma lei que representasse os
anseios populares. Ele me escutou atentamente.
Havia passado um parlamentar naguele Jugar des-
pejando carradas de dinheiro, comprando literal-
mente, sua eleicdo. Eu dizia aquele lavrador das
dificuldades da futura Assembléia Nacional Cons-
fituinte composta por esses elementos que com-
pram seus mandatos, e ele me disse: — “Depu-
tado, por que o senhor néo coloca um dispositivo
na Constituicéo” — ele usou uma linguagem mais
simples — “obrigando todo grande proprietario
a plantar 30% de suas terras com o “de-comer”?
Sou do interior, e se alguém aqui ndo sabe o
que é “de-comer™: é o arroz, € o feijdo, & alavoura
branca. Somos de Minas Gerais e sabemos o que
quer dizer isto, nao &, Sr. Presidente? Notem bem
a sabedoria desse homem. Se eu fizer esta pro-
posta ao PT — até brimquei com o prezado repre-
sentante petista, por quem tenho grande admira-
¢&@0 —, eles me matam, porque dizem que a refor-
ma agréria tem de ser ampla, geral, irrestrita e
comandada pelos trabathadores. Mas, como nao
h4 condigdo de se fazer isto no momento, aquele
homem de 60 anos, na sua sabedoria, fez essa
sugestdo. E disse-me: “Sou analfabeto, Deputa-
do”. L4, em Minas, ha uma expressao: “analfabeto
de-pai-e-mé&e”. Mas, vejam a sabedoria desse
analfabeto. Qual é o problema principal, quando
42% de uma populagdo vai dormir com fome?
E a fome! E se, ao invés de ficarmos discutindo
médulo para ca, médulo para 14, obrigarmos os
grandes proprietarios a plantar 5% de suas terras
com o “de-comer” — nem precisa ser 30%, Sr.
Presidente —, o Pafs vai ter abundéncia de alimen-
tos e vai resolver seu primeiro e maior problema.

Aquele iavrador falou na fixagdo do homem
no campo, Sr. Presidente. Em todos os paises
do mundo, o homem toca o boi, toca a lavoura.
No Brasil, acontece o contrério. No Maranhao,
por exemplo, ¢ boi esté tocando o homem, por-
que nem aquela lavoura branca se pode plantar.
Nagquele grande curral em que foi tranformado
o Maranhdo, hoje ndo ha mais possibilidade de
se levantar uma cerca; o lavrador néo pode mais
plantar a sua lavoura branca. E em Campos, onde
eu estava, as rodas do arado j4 estdo atingindo
a beira do asfalto

Agquele homem falou na arrecadag&o de impos-
tos, na fixagio do homem no campo. Quer dizer,


p_6611
Realce


Junho de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quarta-feira 17 7

na sua sabedoria, na sua simplicidade, ele enten-
deu, Sr, Presidente, que no regime atual é impos-
sivel mexer um centimetro sequer no direito de
propriedade, que € a coisa mais sagrada que exis-
te neste Pais. Dois tergos do Cédigo Civil versam
sobre o direito de propriedade. Ele sabia que uma
proposta nesse sentido nao passaria na Assem-
bléia.

Assistimos, na Comissao de Reforma Agraria,
a verdadeiras manipulagdes, verdadeiras mano-
bras para se evitar um voto. Houve até tentativa
de sequesiro, Sr. Presidente, e a Constituinte tem
de ser sensivel a essas coisas. E por que isso?
Porque se mexeu nessa coisa que é sagrada, que
& o direito de propriedade. Aquele campongs, en-
tao, na sua simplicidade, ndo tentou tomar um
centimetra sequer de terra. E a sabedoria popular.
E ele deu uma ligao também aqueles que fazem
propostas avangadas sem ouvir o povo.

Estou citando esses fatos Sr. Presidente, para
mostrar que no parecer da nossa Subcomisséo,
o povo, que é o grande ausente, foi ouvido. Pro-
postas feitas até em papel de pdo — repito —
foram encaminhadas & Subcomissdo e aprovei-
tadas. E entendemos que era tempo de mudar
esse direito disperso, difuso, sem qualquer organi-
cidade, sem qualquer légica, transformando a
Subcomisséo, que, por inadverténcia — creio eu
— caiu nas méos de um Constituinte da Oposi-
¢80, porque talvez néo lhe tivessem dado grande
mmporténcia, num instrumento da participagao
pepular equilibrada, sébia e absolutamente neces-
séria nesse processo.

8r. Presidente, instituimos o voto destituinte pa-
ra aqueles que decaem na confianga popular. Su-
gerimos a iniciativa popular das leis ordinarias
ou constitucionais, para que o povo esteja sempre
presente no processo. E nds, avés, Presidente,
gue jamais, pudemos exercer o direito de votar
no Presidente da Rep(blica, sugerimos que esse
direito elementar seja instituido imediatamente.
Ha brasileiros de 45 anos que jamais votaram
num Presidente da Repiblica. E, se for instituido
o regime parlamentar, os avés brasileiros também
néo exercerdo esse direito. Abrimos a oportuni-
dade do voto para os militares de todos os niveis.
Queremos acabar com essas primeira e segunda
calegorias de brasileiros.

Instituimos, ainda o voto facultativo para os
maiores de 16 anos de idade e obrigatério para
os maiores de 18 anos, bem como a imprescriti-
bilidade dos crimes de abuso do poder econd-
mico e dos crimes eleitorais durante o mandato.
Os prazos s@o preclusivos, rigidos, curtos, e o
abuso eleitoral nesta terra, ja é uma norma, ja
é lei, ndo é mais excegdo. Entdo, sugerimos a
imprescritibilidade dos crimes de abuso do poder
econdmico e de corrupgao eleitoral, até no final
do exercicio do mandato.

Sugerimos a anistia ampla, com ressarcimento
de direitos ¢ vantagens — uma maneira de paci-
ficar a familia brasileira. Sugerimos que a agéo
popular fosse ampliada na iniciativa e no alcance,
o mandato de seguranga coletivo, com alcance,
sobre pessoas fisicas ou juridicas, de Direito PGbli-
co ou Privado. O mandado de seguranga, que
€ o amparo do direito liquido e certo, ¢, na verda-
de, um instrumento de dificil acesso, caro para
o homem comum.

O direito de informagao. Ndo se constréi uma
Ferrovia Norte-Sul sem que o povo tenha conhe-

cimento das prioridades, da necessidade dessa
ferrovia, O defensor do povo, a consulta popular,
a proibigao do monopdlio dos meios de comuni-
cagdo. Quem domina os meios de comunicagdo
neste Pafs, Sr. Presidente, praticamente domina
o Pais. Agora mesmo acaba de ser proposta a
exclusao da nobre Relatora da Subcomissao da
Ciéncia e Tecnologia e da Comunicagéo. E essa
ordem nédo partiu deste Congresso. O Presidente

* daquele 6rgao é mero fantoche de um dos donos

do setor de comunicagéo e propds a destituigo
da Relatora, a Constituinte Cristina Tavares.
Gratuidade do registro civil e candidaturas avul-
sas. Sr. Presidente, abusei um pouco, fiz uma sin-
tese. Mas o fato, importante, € que saneamento
basico, ensino gratuito etc. sdo belas declaragdes.
E nao fizemos nenhuma norma sem o correspon-
dente dispositivo que garanta sua eficicia. Se o
Governo alegar que néo pode, ou porque ndo
estd nos planos prioritdrios, ou porque néo esta
dentro das suas possibilidades finaceiras, executar
certas normas escritas e submetidas & apreciagio
dos Srs. Parlamentares, terd de demonstrar essa
impossibilidade. Esta, Sr. Presidente, também é
uma norma de inspragéo do flustre homem de
Direito, de lei e de sensibilidade que est4 sentado
ao lado de V. Ex* O Governo néo pode fazer um
plano de energia atdmica, paralelo, como esse

de 4,5 bilhdes de dblares, possivelmente para -

construir um artefato nuclear, sem que primeiro
atenda a essas necessidades bésicas do povo.

Tudo isso, Sr. Presidente, nos leva a crer que
o que se tentou fazer aqui, com relagdo a esse
direito inorganico, pouco organizado, foi exata-
mente abrir espago para que o grande ausente,
o povo brasileiro, penetre, pela primeira vez, no
processo constituinte. Se respeitarmos isso, Sr.
Presidente, podemos nao fazer a Constituigao
mais bem elaborada, mais perfeita juridicamente,
mas posso assegurar a V. Ex®— e sou um simples
estudioso da matéria — que vamos, pela primeira
vez, colocar o povo presente no processo de uma
Assembléia Nacional Constituinte. Muito obriga-
do. (Palmas.) .

O SR.PRESIDENTE (Mério Assad}— Concedo
a palavra ao Sr. Constituinte Darcy Pozza, Relator
da Subcomisséo dos Direitos e Garantias Indivi-
duais.

O SR. CONSTITUINTE DARCY POZZA — Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Vice-Presidentes, Srs. Relato-
res da Comissédo Temética e das Subcomissées,
Sr* e Srs. Constituintes, o capitulo dos Direitos
e Garantias Individuais da nova Constituigéo do
Pais, que nos coube relatar, reveste-se de magna
importancia. Inexiste qualquer dtvida.

Nele estéo inseridos os multiplos direitos asse-
gurados aos cidaddos brasileiros.

Naverdade, os direitos fundamentais da pessoa
inserem-se em quase todas as Constituigdes mo-
dernas, de tal forma que séo nelas destacados
primeiramente, como fundamentos basilares da
liberdade, da igualdade e da dignidade hurnanas.

Senhoras e Senhores Constituintes, Membros
da Subcomisséo dos Direitos e Garantias Indivi-
duais, a Constituicdo é a propria estrutura da co-
munidade politicamente organizada, ordem ne-
cesséria que deriva da designagéo de um poder
soberano e dos érgéos que o exercem.

O problema da organizagao do Estado se su-
bordina & necessidade da garantia a todos os indi-
viduos, e também a liberdade do poder politico,

entendida aqui, como a instauragéo de uma via
legal no exercicio do poder, ou como a afirmagéo
de uma esfera de autonomia do individuo que
o Estado néo poderé legalmente violar.

Entre o Estado e o Poder colocam-se a liber-
dade politica, a liberdade religiosa, a liberdade
de imprensa, que tém por objetivo sensibilizar a
opinido publica e por meio desta o Congresso
Nacional.

Anecessidade de garantir a nova realidade poli-
tica, que se quer para o Pais, leva-nos & redagéo
de uma Constituicdo analitica, que tente disci-
plinar, do modo mais preciso possivel, a distri-
buigéo do poder e seu uso em relagéo a autono-
mia privada e publica.

Lutarnos, hoje, pelos direitos civis, pelos direitos
politicos e sociais — 3 (trés) espécies de direitos
— que, para serem verdadeiramente garantidos,
devem existir solidérios. '

Esses direitos, véarias vezes sofrem ameagas vio-
ladoras. Estas podem vir do Estado, mas podem
vir também de segmentos sdcio-econdmicos
com a sua desumanizag&o.

As pessoas carecem da necessidade de saber
o que lhes é facultado fazer e 0 que podem preten-
der das outras pessoas e dos Poderes Piblicos.
Por isso, a Carta Constitucional deve ser clara
e precisa ao declinar os principios e as normas
de caréter geral, orientadoras de toda a vida juri-
dica nas relagées entre os individuos da Nagéo.
Analitica para que, com perfil modemo e demo-
crético, possibilite a sociedade se organizar, ob-
servando a ordem publica.

Isso para que todas as pessoas possam buscar
“enxergar” a protegdo dos seus direitos e interes-
ses legitimos.

Todo cidadao deve ser igual perante a lei. Ter
direito & sua prépria liberdade particular. O cida-
déo pode e deve ter a protecéo & sua integridade
fisica e mental, resguardada pelo Estado, para
que possa manifestar livremente o seu pensa-
mento, as suas crengas religiosas, as sugs convic-
¢oes politicas, fazé-las publicar em livros, jornais
ou periédicos sem perigos ou ameagas.

Esta Subcomisséo recebeu colaboragao de va-
rios segmentos da sociedade, traduzida na forma
de subsidios e da presenga efetiva nas audiéncias
publicas que realizou em nome préprio ou por
representantes de institui¢6es ou de entidades.

O nosso trabalho levou em conta, para a elabo-
ragdo do Capitulo constitucional, tais sugestées
e mais numerosas propostas dos Senhores Cons-
tituintes e, especialmente, dos Membros desta
Subcomissao.

Tivemos, ainda, em vista, além das constitui-
¢Bes de vérios paises, as anteriores constituigdes
brasileiras, entre elas as de 1891, 1934, 1946 e
a atual, considerando, inclusive, a valiosa contri-
buigédo da Comisséo de Estudos Constitucionais.

Assim, tendo recebido propostas e sugestées
das mais diversas tendéncias e orientagbes do
pensamento, defendendo os mais diversos inte-
resses, sentidos e entendidos como direitos, as
audiéncias pdblicas nos auxiliaram a homoge-
neizar o que se apresentava de forma heterogé-
nea, resultando este trabatho, que pretende contri-
buir para a melhor organizagéo da sociedade bra-
sileira.

Buscamos o seu delineamento de forma a ir
ao encontro dos desejos do povo, no sentido de
garantir, como elementos fundamentais do seu



